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2.º outorgante para execução do programa de desenvolvimento des-
portivo que este apresentou e se propôs levar a efeito no decurso 
desse ano;

B) De acordo com o estabelecido no n.º 1, do artigo 22.º, do Decreto-
-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, pode o 1.º outorgante, “outorgar com 
os beneficiários um aditamento ao contrato -programa celebrado para 
o ano findo, a fim de que sejam liquidadas, até à celebração de novo 
contrato -programa, as quantias mensais correspondentes ao duodécimo 
do ano anterior”.

C) Pelo despacho de 17 de janeiro de 2019 de Sua Excelência o 
Secretário de Estado da Juventude e do Desporto, foi autorizada, com 
o 2.º outorgante, a celebração de aditamento ao abrigo da disposição 
legal acima mencionada;

D) A contratualização do contrato -programa de Atividades Regula-
res para 2019 com o 2.º outorgante encontra -se ainda em preparação, 
estimando -se que a sua assinatura apenas ocorra durante o mês de 
março de 2019;

é celebrado o presente aditamento ao contrato -programa de desenvol-
vimento desportivo n.º CP/257/DDF/2018 que se rege pelas cláusulas 
seguintes:

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

A comparticipação financeira a que se refere a Cláusula 3.ª do contrato-
-programa de Atividades Regulares n.º CP/257/DDF/2018 é, para efeitos 
do presente aditamento, mantida para o ano de 2019.

Cláusula 2.ª
Duração do contrato

O presente aditamento ao contrato -programa n.º CP/257/DDF/2018 
cessa com a celebração do contrato -programa de Atividades Regulares 
para o ano de 2019, o qual deve ser celebrado até 31 de março de 2019, 
não podendo ter uma duração superior a três meses.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo 1.º outorgante ao 
2.º outorgante, nos termos da cláusula 1.ª, é atribuída em regime de 
duodécimo, à razão de um duodécimo por mês.

2 — O montante indicado no n.º 1 provém do orçamento de re-
ceitas próprias e está inscrito na rúbrica de despesa orçamental 
04 07 01 — Transferências correntes — Instituições sem fins lucrativos.

Cláusula 4.ª
Disposições transitória

O disposto no contrato -programa de desenvolvimento desportivo 
n.º CP/257/DDF/2018 aplica -se, com as necessárias adaptações, ao 
presente aditamento.

Cláusula 5.ª
Reposição de quantias

Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º outor-
gante constantes nos contratos -programa celebrados com o 2.º outor-
gante, em 2018 e/ou em anos anteriores não tenham sido totalmente 
aplicadas na execução dos competentes Programas de Atividades, o 
2.º outorgante obriga -se a restituir ao 1.º outorgante, os montantes 
não aplicados e já recebidos, podendo esses montantes ser deduzidos 
por retenção, pelo 1.º outorgante, no presente contrato -programa, de 
acordo com o estabelecido no n.º 2, do artigo 30.º, do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 6.ª
Produção de efeitos

O presente contrato produz efeitos desde 1 de janeiro de 2019.
Assinado em Lisboa, em 28 de janeiro de 2019, em dois exemplares 

de igual valor.
28 de janeiro de 2019. — O Presidente do Instituto Português do 

Desporto e Juventude, I. P., Vitor Pataco. — O Presidente da Fede-
ração Portuguesa de Ténis, Vasco Alexandre Pinheiro de Magalhães 
Costa.

312031475 

 Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.,
e Federação Portuguesa de Ténis de Mesa

Contrato n.º 68/2019

Contrato -Programa de Desenvolvimento 
Desportivo n.º CP/53/DDF/2019

Aditamento ao Contrato -Programa de Desenvolvimento 
Desportivo n.º CP/166/DDF/2018

Atividades Regulares
Entre:

1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 
coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Vitor Pataco, 
na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, adiante designado 
como 1.º outorgante; e

2 — A Federação Portuguesa de Ténis de Mesa, pessoa coletiva 
de direito privado, titular do estatuto de utilidade pública desportiva, 
concedido através de Despacho n.º 55/93, de 29 de novembro, publi-
cado na 2.ª série do Diário da República n.º 288, de 11 de dezembro 
com sede na(o) Rua Padre Luis Aparício, 9 — 5.º, 1150 -248 Lisboa, 
NIPC 501547584, aqui representada por Pedro Miguel Gaspar Dias 
Moura, na qualidade de Presidente, adiante designada por 2.º outor-
gante.

Considerando que:

A) Mediante o contrato -programa n.º CP/166/DDF/2018, foi 
concedida pelo 1.º outorgante, uma comparticipação financeira ao 
2.º outorgante para execução do programa de desenvolvimento des-
portivo que este apresentou e se propôs levar a efeito no decurso 
desse ano;

B) De acordo com o estabelecido no n.º 1, do artigo 22.º, do Decreto-
-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, pode o 1.º outorgante, “outorgar com 
os beneficiários um aditamento ao contrato -programa celebrado para 
o ano findo, a fim de que sejam liquidadas, até à celebração de novo 
contrato -programa, as quantias mensais correspondentes ao duodécimo 
do ano anterior”.

C) Pelo despacho de 17 de janeiro de 2019 de Sua Excelência o 
Secretário de Estado da Juventude e do Desporto, foi autorizada, com 
o 2.º outorgante, a celebração de aditamento ao abrigo da disposição 
legal acima mencionada;

D) A contratualização do contrato -programa de Atividades Regula-
res para 2019 com o 2.º outorgante encontra -se ainda em preparação, 
estimando -se que a sua assinatura apenas ocorra durante o mês de 
março de 2019;

é celebrado o presente aditamento ao contrato -programa de desenvol-
vimento desportivo n.º CP/166/DDF/2018 que se rege pelas cláusulas 
seguintes:

Cláusula 1.ª

Objeto do contrato

A comparticipação financeira a que se refere a Cláusula 3.ª do contrato-
-programa de Atividades Regulares n.º CP/166/DDF/2018 é, para efeitos 
do presente aditamento, mantida para o ano de 2019.

Cláusula 2.ª

Duração do contrato

O presente aditamento ao contrato -programa n.º CP/166/DDF/2018 
cessa com a celebração do contrato -programa de Atividades Regulares 
para o ano de 2019, o qual deve ser celebrado até 31 de março de 2019, 
não podendo ter uma duração superior a três meses.

Cláusula 3.ª

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo 1.º outorgante ao 
2.º outorgante, nos termos da cláusula 1.ª, é atribuída em regime de 
duodécimo, à razão de um duodécimo por mês.

2 — O montante indicado no n.º 1 provém do orçamento de receitas 
próprias e está inscrito na rúbrica de despesa orçamental 04 07 01 — 
Transferências correntes — Instituições sem fins lucrativos.
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Cláusula 4.ª
Disposições transitória

O disposto no contrato -programa de desenvolvimento desportivo 
n.º CP/166/DDF/2018 aplica -se, com as necessárias adaptações, ao 
presente aditamento.

Cláusula 5.ª
Reposição de quantias

Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º outor-
gante constantes nos contratos -programa celebrados com o 2.º outor-
gante, em 2018 e/ou em anos anteriores não tenham sido totalmente 
aplicadas na execução dos competentes Programas de Atividades, o 
2.º outorgante obriga -se a restituir ao 1.º outorgante, os montantes 
não aplicados e já recebidos, podendo esses montantes ser deduzidos 
por retenção, pelo 1.º outorgante, no presente contrato -programa, de 
acordo com o estabelecido no n.º 2, do artigo 30.º, do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 6.ª
Produção de efeitos

O presente contrato produz efeitos desde 1 de janeiro de 2019.
Assinado em Lisboa, em 29 de janeiro de 2019, em dois exemplares 

de igual valor.
29 de janeiro de 2019. — O Presidente do Instituto Português do 

Desporto e Juventude, I. P., Vitor Pataco. — O Presidente da Federação 
Portuguesa de Ténis de Mesa, Pedro Miguel Gaspar Dias Moura.

312031483 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE
E SEGURANÇA SOCIAL

Autoridade para as Condições do Trabalho

Despacho (extrato) n.º 1515/2019
Nos termos da alínea b) do n.º 1 e n.º 2 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, e na sequência de procedimento con-
cursal comum, para preenchimento de um posto de trabalho previsto 
no mapa de pessoal da ACT, aberto pelo Aviso n.º 3450/2017, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 66, de 3 de abril, torna -se 
público que foi celebrado o contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado com a trabalhadora Fernanda Maria Nunes 
Baptista, ficando posicionada na 2.ª posição remuneratória da carreira 
e categoria de técnico superior e no nível remuneratório 15 da tabela 
remuneratória única, aprovada pela Portaria 1553 -C/2008, de 31 de 
dezembro, com o período experimental de função de 180 dias, com 
efeitos a 27 de fevereiro de 2018.

Foi concluído com sucesso o período experimental, homologado por 
despacho de 18 de janeiro de 2019 proferido pela Senhora Inspetora-
-Geral.

Em suplência, pelo Despacho n.º 10652/2018 publicado em DR, 
2.ª série, n.º 221, de 16 de novembro.

23 de janeiro de 2019. — A Subinspetora -Geral, Maria Fernanda 
Ferreira Campos.

312006916 

 Instituto da Segurança Social, I. P.

Aviso n.º 2324/2019
Por meu despacho de 04 de dezembro de 2018, e após procedimento 

concursal comum para o preenchimento de 64 (sessenta e quatro) 
postos de trabalho, na categoria e carreira de Assistente Técnico, na 
modalidade de relação jurídica de emprego público por tempo inde-
terminado, restrito a candidatos abrangidos pelo PREVPAP, a afetar 
ao Centro Nacional de Pensões, publicitado através da Oferta de 
Emprego OE201805/0746, de 14 de maio, foi autorizada a celebração 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
com a trabalhadora abaixo identificada, na categoria e carreira de assis-
tente técnico e na posição remuneratória também abaixo discriminada, 
para ocupação de posto de trabalho no mapa de pessoal do Instituto da 
Segurança Social, I. P., com efeitos também abaixo definidos, ficando 

Nome Posição
Remuneratória Efeitos

Ana Filipa Couto Lopes . . . . . . . . . . . . 1.ª 27 -12 -2018

 9 de janeiro de 2019. — O Presidente do Conselho Diretivo, Rui 
Fiolhais.

312005911 

 Aviso n.º 2325/2019
Por meu despacho de 8 de janeiro de 2019, e após procedimento con-

cursal com vista à constituição de reservas de recrutamento para a área 
de Apoio a Programas, aberto pelo aviso n.º 9669/2018 — Referência 
DRH/TS/19/2018, publicado na 2.ª série do Diário da República, 
n.º 138, de 19 de julho de 2018, foi autorizada a celebração de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado com os 
trabalhadores abaixo identificados na categoria e carreira de técnico 
superior e na posição remuneratória também abaixo discriminada, 
para ocupação de postos de trabalho no mapa de pessoal do Instituto 
da Segurança Social, I. P., com efeitos às datas infra mencionadas, 
ficando os mesmos sujeitos, a partir da mesma data, à realização 
de período experimental, conforme alínea c) do artigo 49.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho: 

Nome Posição 
remuneratória

Início 
de funções

Adelaide João Alves da Costa Gama . . . . . 2.ª 01/01/2019
Andreia Delimbeuf Tadeu  . . . . . . . . . . . . . 2.ª 03/01/2019
Rui Alexandre da Apresentação Ramoa. . . 2.ª 21/12/2018

 21 de janeiro de 2019. — O Presidente do Conselho Diretivo, Rui 
Fiolhais.

312006081 

 Aviso (extrato) n.º 2326/2019
Por meu despacho de 18 de dezembro de 2018, e nos termos do no 

artigo 99.º, Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, foi autorizada a consoli-
dação da mobilidade na categoria e posição remuneratória, ao técnico 
superior — Alexandre Patraquim Peixoto Carneiro, no mapa de pessoal 
do Instituto da Segurança Social, I. P., tendo sido celebrado contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

22 -01 -2019. — O Presidente do Conselho Diretivo, Rui Fiolhais.
312005863 

 Aviso (extrato) n.º 2327/2019
No cumprimento do disposto do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho, torna -se público que a trabalhadora abaixo identificada 
concluiu, com sucesso, o período experimental na categoria de assistente 
técnico da carreira de assistente técnico, após procedimento concursal 
com vista à constituição de reservas de recrutamento, aberto pelo Aviso 
n.º 9631/2017, publicado na 2.ª série do Diário da República, de 22 de 
agosto de 2017:

Maria José Pinto Mesquita
23 de janeiro de 2019. — O Presidente do Conselho Diretivo, Rui 

Fiolhais.
312013703 

 SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro, I. P.

Aviso n.º 2328/2019
Para os efeitos da alínea c) do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 

junho, torna -se público que por deliberações, respetivamente de 20 e 
27 de dezembro de 2018, do Conselho Diretivo da Administração Re-
gional de Saúde do Centro, I. P., foram renovadas as comissões de 
serviço, para exercerem funções de direção e chefia, ao abrigo do n.º 5 
do artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 248/2009, de 22 de setembro, sob 

a mesma sujeita à aplicação do artigo 11.º da Lei n.º 112/2017, de 29 
de dezembro em matéria de período experimental: 


